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A presente pesquisa teve como motivação principal para sua escolha e elaboração o 
esclarecimento a respeito do sentido e do alcance do princípio da precaução, bem 
como sua utilização como justificativa para a inversão do ônus da prova nas ações 
civis públicas ambientais, tal como se vem evidenciando na jurisprudência brasileira. 
O estudo foi basicamente dividido na análise do princípio da precaução no direito 
brasileiro e do instituto da inversão do ônus da prova, a fim de se chegar à 
conclusão quanto à validade de se fundamentar decisões judiciais de inversão do 
ônus da prova no princípio ambiental em questão.Tal como compreendido no direito 
brasileiro, confirmou-se que o princípio da precaução não pode ser tido como 
fundamento direto para a inversão do ônus da prova em ações civis públicas 
ambientais indiscriminadamente, fazendo-se necessária a distinção das hipóteses 
em que sua aplicabilidade seja justificável, no âmbito do direito processual civil. 
 
 





The present research had as its primary motivation for your choice and drafting 
clarification concerning the meaning and scope of the precautionary principle, as well 
as its use as a justification for the reversal of the burden of proof in environmental 
public civil actions, as evidenced in Brazilian jurisprudence comes. The study was 
basically divided in the analysis of the precautionary principle in Brazilian law and the 
Institute of the reversal of the burden of proof, in order to reach the conclusion as to 
the validity of judicial decisions is based on reversal of the burden of proof in 
environmental principle in question. As understood in Brazilian law, it is confirmed 
that the precautionary principle can be taken as grounds for reversal of the burden of 
proof in environmental public civil actions indiscriminately, making necessary the 










1  INTRODUÇÃO ........................................................................................................ 6 
2  OBJETIVOS ...................................... ...................................................................... 7 
2.1  OBJETIVO GERAL .............................................................................................. 7 
2.2  OBJETIVOS ESPECÍFICOS ................................................................................ 7 
3  REVISÃO BIBLIOGRÁFICA .......................... ......................................................... 8 
3.1 PRINCIPIOLOGIA DO DIREITO AMBIENTAL ...................................................... 8 
3.2  O PRINCÍPIO DA PRECAUÇÃO .......................................................................... 9 
3.2.1  Princípio Da Precaução e Princípio da Prevenção – Distinção ....................... 12 
3.2.2  Âmbito de Aplicação do Princípio da Precaução ............................................. 13 
3.3  O DEVIDO PROCESSO LEGAL E O ÔNUS DA PROVA NO DIREITO 
PROCESSUAL CIVIL BRASILEIRO ......................................................................... 16 
3.4  INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA .................................................................... 17 
3.5  A JURISPRUDÊNCIA DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA NO ÂMBITO DAS 
AÇÕES CIVIS PÚBLICAS AMBIENTAIS .................................................................. 19 
4  MATERIAL E MÉTODOS ............................. ........................................................ 21 
5  RESULTADOS E DISCUSSÃO ......................... ................................................... 22 
5.1  DEFINIÇÃO E ALCANCE DO PRINCÍPIO DA PRECAUÇÃO NO DIREITO 
BRASILEIRO ............................................................................................................. 22 
5.2  VALIDADE DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA NO ÂMBITO DAS AÇÕES 
CIVIS PÚBLICAS AMBIENTAIS ................................................................................ 25 
5.3  HIPÓTESE DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA PRECAUÇÃO PARA SE 
JUSTIFICAR A INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA NAS AÇÕES CIVIS PÚBLICAS 
AMBIENTAIS ............................................................................................................. 27 







1  INTRODUÇÃO 
 
 
Atualmente os tribunais vêm aplicando indiscriminadamente a inversão do 
ônus da prova nas ações civis públicas com base no princípio da precaução, sem 
que haja, na legislação processual pertinente, disposição expressa sobre tal 
procedimento. 
Não obstante a presente medida seja importante nos casos em que a 
realização da prova seja difícil para o autor da ação civil pública, havendo a 
possibilidade de se comprometer a prestação jurisdicional, há que se ponderar 
quanto à aplicação indiscriminada deste instituto.  
A jurisprudência dos tribunais brasileiros tem admitido a inversão do ônus da 
prova em ações civis públicas ambientais1, não obstante existam posicionamentos 
diversos sobre a matéria, sob a justificativa de que os princípios atinentes ao direito 
ambiental, em especial o princípio da precaução, autorizariam a flexibilização das 
regras processuais. 
A Constituição Federal elevou o meio ambiente à categoria de bem de uso 
comum do povo e essencial à qualidade de vida, tratando-se de direito difuso, 
indisponível e indivisível2. 
De outro lado, a Constituição consagrou também o devido processo legal 
como garantia individual, sendo certo que o instituto do ônus da prova, no âmbito do 
direito processual civil brasileiro, é corolário deste princípio, que busca a segurança 
jurídica, podendo ser relativizado diante de determinadas situações de direito 
substancial, como, por exemplo, nos casos de relação consumerista3. 
                                            
1 Por exemplo, no âmbito do STJ: AgRg no AREsp 206.748/SP, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 21/02/2013, DJe 27/02/2013; REsp 1330027/SP, Rel. Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 06/11/2012, DJe 09/11/2012; AgRg no REsp 
1192569/RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 19/10/2010, DJe 
27/10/2010; REsp 883.656/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
09/03/2010, DJe 28/02/2012; REsp 1060753/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 
julgado em 01/12/2009, DJe 14/12/2009. 
 
2 CF, art. 225, caput: “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade 
o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.” 
 
3A Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) prevê expressamente, em seu art. 6º, VIII, 
como direito básico do consumidor, “a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão 
do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação 
ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiências”. 
7 
 
2  OBJETIVOS 
2.1  OBJETIVO GERAL 
 
 
Analisar o suposto conflito entre os princípios que norteiam a garantia do 
devido processo legal, no âmbito do ônus da prova na ação civil pública, e os 
princípios do direito ambiental, com enfoque no princípio da precaução – invocado 
como fundamento para as decisões favoráveis à inversão do ônus da prova. 
 
 
2.2  OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 
 
Demonstrar o alcance do princípio da precaução no direito brasileiro;  
Apurar a validade das decisões de inversão do ônus da prova no âmbito das 
ações civis públicas ambientais;  
Delimitar as possíveis hipóteses de aplicação do princípio da precaução para 





3  REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
3.1 PRINCIPIOLOGIA DO DIREITO AMBIENTAL 
 
 
De início, vale ressaltar que princípios, para o direito atual, devem ser 
entendidos como “normas jurídicas que fundamentam o sistema jurídico, com maior 
carga de abstração, generalidade e indeterminação que as regras, não regulando 
situações fáticas diretamente, carecendo de intermediação para a aplicação 
concreta” (AMADO, 2011, p. 39). 
Os princípios não se sobrepõem e não há hierarquia jurídica entre eles, 
sendo que eventual conflito no âmbito de sua aplicação deve ser resolvido por meio 
da ponderação casual, observando-se o princípio da proporcionalidade. 
Salienta-se, no que concerne à definição dos princípios, a lição de Canotilho, 
segundo o qual: 
 
“... são normas jurídicas impositivas de uma optimização, compatíveis com 
vários graus de concretização, consoante os condicionamentos fácticos e 
jurídicos. Permitem o balanceamento de valores e interesses (não 
obedecem, como as regras, à ‘lógica do tudo ou nada’), consoante o seu 
peso e ponderação de outros princípios eventualmente conflitantes” (apud 
MACHADO, 2012, p. 65). 
 
O direito ambiental, não obstante o seu caráter interdisciplinar, conta com 
princípios específicos de proteção ambiental. Neste sentido, os princípios que 
informam o direito ambiental têm como escopo fundamental proteger o meio 
ambiente e, assim, garantir melhor qualidade de vida a toda coletividade, tratando-
se, pois, do alicerce do direito ambiental, contribuindo para o entendimento da 
disciplina e, principalmente, orientando a aplicação das normas relativas à proteção 
do meio ambiente. 
Nem todos os princípios encontram previsão expressa na Constituição ou 
nas leis brasileiras e, com relação ao direito ambiental, não há uniformidade 






3.2  O PRINCÍPIO DA PRECAUÇÃO 
 
 
Pode-se dizer que o princípio da precaução se origina na Alemanha, na 
década de 1970, por meio da Declaração de Wingspread, juntamente com o 
princípio da cooperação e do poluidor-pagador. Assim, o doutrinador alemão 
Kloespfer afirma que “a política ambiental não se esgota na defesa contra 
ameaçadores perigos e na correção de danos existentes. Uma política ambiental 
preventiva reclama que as bases naturais sejam protegidas e utilizadas com 
cuidado, parciosamente.” (apud DERANI, 1997, p. 165). 
A Declaração de Wingspread aborda o Princípio da Precaução da seguinte 
maneira:  
 
“Quando uma atividade representa ameaças de danos ao meio ambiente ou 
à saúde humana, medidas de precaução devem ser tomadas, mesmo se 
algumas relações de causa e efeito não forem plenamente estabelecidos 
cientificamente.” (www.fgaia.org.br/texts/t-precau.html, tradução de Lúcia A. 
Melin). 
 
Está previsto pela Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento (ECO 92) como o princípio de nº 15 que, com o intuito de proteger 
o meio ambiente, “quando houver ameaça de danos sérios ou irreversíveis, a 
ausência de absoluta certeza científica não deve ser utilizada como razão para 
postergar medidas eficazes e economicamente viáveis para precaver a degradação 
ambiental”. 
O princípio da precaução encontra previsão expressa também na 
Convenção sobre Mudança do Clima (art. 3º, item 03) e na Convenção da 
Biodiversidade, das quais o Brasil é signatário. 
No direito brasileiro, não há previsão literal do princípio da precaução na 
Constituição, podendo ser inferido do seu art. 225, conforme reconhecido pelo 
Ministro Carlos Brito, no julgamento do Agravo Regimental em Medida Cautelar na 
Ação Cível Originária nº 876(ACO 876 MC-AGR), pelo Supremo Tribunal Federal, 
cujo objeto é a transposição das águas do Rio São Francisco: 
 
“(...) Ressalto que esse art. 225 é de núcleo semântico plurissignificativo, 
dos mais importantes da Constituição brasileira, pelos bens jurídicos 
tutelados num só dispositivo. Aí, a Constituição faz das futuras gerações 
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uma preocupação, cuidando de interesses de quem não existe ainda – 
interessante isso. As futuras gerações já estão sendo objeto de proteção 
constitucional por via do art. 225. 
A partir desse artigo é que surgem vários princípios de caráter ambiental, 
como o princípio da precaução e o da prevenção, que embora 
coloquialmente sejam palavras sinônimas, sejam coisas iguais, 
tecnicamente não: um, objetiva evitar riscos ao meio ambiente, com todas 
as medidas necessárias de prevenção; outro, que é o da precaução, traduz-
se no seguinte: em caso de dúvida, se há ou se não há lesão ao meio 
ambiente, não se faz a obra. Estanca-se ou paralisa-se a atividade.” 
 
Na legislação pátria infraconstitucional, o princípio da precaução encontra 
previsão expressa na Lei nº 11.105/2005 (Lei de Biossegurança), em seu art. 1º, 
além de estar presente em resoluções do CONAMA. 
A Lei de Política Nacional do Meio Ambiente (Lei nº 6.938/1981), mais 
precisamente no seu art. 4º, incisos I e IV, expressa a necessidade de haver um 
equilíbrio entre o desenvolvimento econômico e a utilização, de forma racional, dos 
recursos naturais, inserindo também a avaliação do impacto ambiental. 
Conforme observado por Wedy, “a Política Nacional do Meio Ambiente está 
sistematizada no sentido de se precaver contra possíveis danos que possam ser 
causados ao meio ambiente” (2013, p. 159). 
O princípio da precaução também foi observado pela Lei nº 9.605/98 (art. 54, 
§ 3º), ao tipificar o crime de poluição, dispondo que “incorre nas mesmas penas 
previstas no parágrafo anterior quem deixar de adotar, quando assim o exigir a 
autoridade competente, medidas de precaução em caso de risco de dano ambiental 
grave ou irreversível”. 
De acordo com o princípio da precaução, se determinado empreendimento 
puder causar danos ambientais sérios ou irreversíveis, contudo inexiste certeza 
científica quanto aos efetivos danos e a sua extensão, mas há base científica 
razoável fundada em juízo de probabilidade não remoto da sua potencial ocorrência, 
o empreendedor deverá ser compelido a adotar medidas de precaução para elidir ou 
reduzir os riscos ambientais para a população (WOLD, apud SAMPAIO, 2003). 
A incerteza científica milita em favor do meio ambiente e da saúde (in dubio 
pro natura ou salute). A precaução caracteriza-se pela ação antecipada diante do 
risco desconhecido. Enquanto a prevenção trabalha com o risco certo, a precaução 
vai além e se preocupa com o risco incerto. (MILARÉ, 2007). 
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Dessa forma, o princípio da precaução implica uma ação antecipatória à 
ocorrência do dano ambiental, o que garante a plena eficácia das medidas 
ambientais selecionadas. Neste sentido, Milaré assevera: 
 
"Precaução é substantivo do verbo precaver-se (do latim prae = antes e 
cavere = tomar cuidado), e sugere cuidados antecipados com o 
desconhecido, cautela para que uma atitude ou ação não venha a 
concretizar-se ou a resultar em efeitos indesejáveis." (MILARÉ, 2007, p. 
766). 
 
E, conforme analisado por Wold, o princípio da precaução pressupõe ainda, 
para sua incidência, dois requisitos, quais sejam, a ameaça de dano e a incerteza 
científica quanto à sua ocorrência, a ser apurado de modo casuístico. Assim: 
 
“Outro aspecto que merece nota consiste na relação que se estabelece 
entre, de uma parte, o limiar de gravidade da ameaça de dano que deflagra 
a aplicação do princípio da precaução e, de outra, o grau de incerteza 
científica presente em cada caso concreto. Nesse sentido, naquelas 
circunstâncias em que o dano sob apreciação é considerado muito grave, 
pode ser observado um relaxamento nas exigências de indicativos objetivos 
da plausibilidade de sua concretização. Já nas hipóteses em que a ameaça 
não é considerada tão grave, exige-se um grau maior de certeza científica 
para se tornar obrigatória a adoção de medidas de precaução.” (apud 
SAMPAIO, 2003, p. 19). 
 
Com efeito, a certeza científica do dano, quando possível de ser 
demonstrada, acarreta a aplicação imediata das medidas ambientais. Mas se 
deixarem de ser aplicadasante à incerteza científica, estar-se-ia incorrendo em grave 
erro, que é o da inércia diante dos problemas ambientais, pois os efeitos do possível 
dano, provavelmente, seriam irreversíveis. 
No que tange à incerteza científica do dano ambiental, Machado assevera 
que a precaução age no presente para que não haja prejuízos no futuro. A 
precaução deve estar presente para impedir o prejuízo ambiental, mesmo incerto, 
que possa resultar das ações ou omissões humanas, como deve atuar para 
prevenção oportuna desse prejuízo. Evita-se o dano ambiental, portanto, através da 
prevenção no tempo certo (2012, pp. 107 e 108). 
A respeito da incerteza, a propósito, Antunes faz a seguinte advertência: 
 
“A dúvida sobre a natureza nociva de uma substância não deve ser 
interpretada como se não houvesse risco. A dúvida, entretanto, não se 
confunde com a mera opinião de leigos ou ‘impressionistas’. A dúvida, para 
fins de que se impeça uma determinada ação, é fundada em análises 
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técnicas e científicas, realizadas com base em protocolos aceitos pela 
comunidade internacional. O que tem ocorrido é que, muitas vezes, uma 
opinião isolada e sem a necessária base científica tem servido de pretexto 
para que se interrompam projetos e experiências importantes. Dúvida é um 
elemento fundamental no avanço da ciência, pois sem ela ainda 
acreditaríamos na quadratura da Terra. Todo conhecimento científico é 
sujeito à dúvida. O que não admite a dúvida é o dogma religioso que 
pertence a um domínio diferente da vida humana, que é o campo da fé. É 
evidente que, se do ponto de vista científico existir uma dúvida – que não se 
confunde, repita-se, com um palpite –, as medidas de precaução deverão 
ser tomadas.” (ANTUNES, 2012, p. 37). 
 
Não se pode olvidar, pois, que o princípio da precaução é o corolário do 
direito ambiental, devendo ser considerado na escolha das medidas ambientais 
adequadas a eventuais riscos para o meio ambiente ocasionado pela ação humana. 
Ainda neste tópico, cumpre registrar que existe posição doutrinária 
minoritária, que sustenta que o princípio da precaução está incluído no princípio da 
prevenção, a exemplo da linha defendida por Fiorillo, para quem “pretender 
desenvolver no plano constitucional brasileiro uma diferença entre prevenção e 
precaução seria, em nossa opinião, despiciendo” (FIORILLO, 2012, p. 131). 
 
 
3.2.1  Princípio Da Precaução e Princípio da Prevenção – Distinção 
 
 
É oportuno detalhar que a Constituição Brasileira não faz uma distinção 
propriamente exata entre as expressões prevenção e precaução, utilizando-as 
quase como sinônimas. O que se tem, no Brasil, são diferenciações entre os 
referidos termos por parte da doutrina e da jurisprudência. 
Dessa forma, segundo Nogueira: 
 
“Este princípio (princípio da prevenção) consagra ‘o dever jurídico de evitar 
a consumação de danos ao meio ambiente’, isto é, a ‘prioridade que deve 
ser dada às medidas que evitem o nascimento de atentados ao ambiente’. 
Determina, pois, que, no lugar de contabilizar e tentar reparar os danos, 
sejam tomadas medidas para evitar sua ocorrência. Enfatizando sua 
importância, Canotilho associa-o ao aforismo popular ‘mais vale prevenir do 
que remediar’. 
O ‘princípio da precaução’, por sua vez, é apontado, pelos que defendem 
seu status de novo princípio jurídico-ambiental, como um desenvolvimento 
e, sobretudo, um reforço do princípio da prevenção. Seu fundamento seria, 
igualmente, a dificuldade ou impossibilidade de reparação da maioria dos 
danos ao meio ambiente, distinguindo-se do princípio da prevenção por 
13 
 
aplicar-se especificamente às situações de incerteza científica.” (apud 
FERREIRA, 2004, p. 199). 
 
Nesta acepção, o princípio da precaução reforça a ideia de que os danos 
ambientais, uma vez concretizados, não podem, via de regra, ser reparados ou, 
mais precisamente, não voltam ao seu estado anterior.  
Embora o princípio da precaução esteja diretamente ligado à atuação 
preventiva, por objetivar medidas para impedir que ocorra a degradação do meio 
ambiente, buscando evitar a existência do risco, tal princípio é prioritariamente 
utilizado quando o risco de degradação do meio ambiente é considerado irreparável 
ou o impacto negativo ao meio ambiente é tamanho que exige a aplicação imediata 
das medidas necessárias à preservação. 
A respeito da distinção entre os princípios, Antunes destaca, 
especificamente quanto ao princípio da prevenção: 
 
“É princípio próximo ao princípio da precaução, embora com ele não se 
confunda. O princípio da prevenção aplica-se a impactos ambientais já 
conhecidos e dos quais se possa, com segurança, estabelecer um conjunto 
de nexos de causalidade que seja suficiente para a identificação dos 
impactos futuros mais prováveis” (ANTUNES, 2012, p. 48). 
 
Ainda a respeito da distinção entre os princípios da precaução e da 
prevenção, Attanasio Junior, assim ilustra: 
 
“(...) Assim, se o risco é evidente, devem ser adotadas medidas de 
prevenção indicadas no Estudo de Impacto Ambiental. Porém, a existência 
de riscos não conhecidos, mas potenciais, não significa a possibilidade 
imediata de implantação da atividade, muito pelo contrário, implica adoção 
de uma postura de precaução, cautela e prudência que determina, na 
dúvida, a elaboração de Estudo de Impacto Ambiental e, após as devidas 
ponderações, justifica a adoção de medidas precaucionais ou, inclusive, a 
não instalação do empreendimento.” (RDCI, 2013, p. 262). 
 
 
3.2.2  Âmbito de Aplicação do Princípio da Precaução 
 
 
Ante as características do princípio da precaução supramencionadas, deve-
se analisar o seu âmbito de aplicação, tarefa que se mostra imprescindível na 
solução do problema ora estudado, que consiste, basicamente, em responder se tal 
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princípio pode ser tido como fundamento para a inversão do ônus da prova nas 
ações civis públicas ambientais. 
Da exegese do art. 225, § 1º, da Constituição, pode-se afirmar que o 
princípio em questão está voltado: 
 
“... para que o Poder Público e o legislador ordinário definam meios e 
modos para que a avaliação dos impactos ambientais seja realizada e que 
sejam evitados – tanto quanto possível – danos ao meio ambiente. Fora 
dessas circunstâncias, a aplicação do princípio da precaução não pode 
ocorrer de forma imediata e sem uma base legal que a sustente” 
(ANTUNES, 2012, p. 38). 
 
A respeito deste dispositivo constitucional, Sampaio explica os mecanismos 
que expressamente se associam à precaução, conforme dispostos nos incisos II, in 
fine, IV e V, do citado § 1º do art. 225: 
 
“O primeiro dos incisos cria a incumbência estatal de fiscalizar as entidades 
dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético; o segundo, a 
tarefa de exigir para instalação de obra ou atividade potencialmente 
causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de 
impacto ambiental, a que se dará publicidade. ‘Potencialmente’ deve ser 
compreendido no texto como dano certo, incerto ou provável. O inciso V 
impõe o dever de controle da produção, da comercialização e do emprego 
de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a 
qualidade de vida e o meio ambiente.” (SAMPAIO, 2003, p. 69). 
 
É pacífico o entendimento de que o princípio da precaução deverá ser 
implementado preponderantemente no âmbito da formulação das políticas públicas 
ambientais, assim como no exercício do poder de polícia da Administração Pública, 
ao exercer as atividades de licenciamento e fiscalização, sendo o Estudo Prévio de 
Impacto Ambiental um instrumento para a sua realização (MACHADO, 2012, pp. 115 
e 118). 
No dizer de Wolfrum: 
 
“Em vez de esperar até que haja prova de um impacto negativo sobre o 
meio ambiente, deve-se agir antes que tal impacto se materialize. Isso 
requer uma reconsideração de como as decisões políticas relativas ao meio 
ambiente são tomadas em caso de incerteza científica.” (WOLFRUM, 2004, 
pp. 15 e 16). 
 
Da mesma forma, Alvares entende o princípio da precaução, em sua 
acepção atual, “como mecanismo de gestão das atividades humanas que, apesar de 
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serem dotadas de incerteza científica, são capazes de provocar sensível alteração 
nos componentes da biodiversidade” (2013, p. 41). 
Silveira entende o princípio da precaução como uma “petição de rigor, um 
dever de problematizar riscos sempre ignorados, ocultados, minimizados” (2013, p. 
37). 
Complementando, Alvares assim expõe, em termos práticos: 
 
“Assim, depreende-se que a aplicação do princípio em voga não dispensa 
essa primeira etapa de avaliação dos riscos, pois diverso do princípio da 
prevenção, que lida com perigos concretos, previamente delimitados pela 
expertise, o princípio da precaução relaciona-se com riscos 
abstratos/potenciais, que não estão suficientemente demonstrados ou 
conhecidos. Há insegurança científica quanto ao assunto, decorrente 
exatamente da impossibilidade de previsão de determinada circunstância ou 
resultado.” (RDA, 2013, p. 44). 
 
No entanto, com relação à imperatividade jurídica deste princípio enquanto 
“regra flexível à disposição do juiz, a quem cabe definir-lhe o alcance, em função dos 
interesses em jogo”, não há previsão legal no direito brasileiro, e nem uma 
construção doutrinária ou jurisprudencial sólida a sustentar tal entendimento 
(NOGUEIRA, apud FERREIRA, 2004, pp. 204 a 211). 
A este respeito, Antunes enfatiza: 
 
“Não há qualquer previsão legal para uma aplicação genérica do princípio 
da precaução, sob o argumento de que os superiores interesses da 
proteção ambiental assim o exigem. De fato, é muito comum que, na 
ausência de norma específica para o exercício de uma determinada 
atividade, a administração pública se socorra de uma equivocada 
interpretação do princípio da precaução para criar obstáculos a tal 
atividade...” (ANTUNES, 2012, p. 39). 
 
E, mais adiante, o mesmo autor arremata: 
 
“O princípio da precaução tem sido prestigiado pelo legislador brasileiro 
que, em muitas normas positivadas, determina uma série de medidas com 
vistas à avaliação dos impactos ambientais reais e potenciais gerados pelos 
diferentes empreendimentos. Ainda que extremamente relevante – o que é 
reconhecido por toda a doutrina brasileira e pelo nosso ordenamento 
jurídico –, o princípio da precaução não é dotado de normatividade capaz de 
fazer com que ele se sobreponha aos princípios da legalidade (um dos 
princípios setoriais reitores da administração pública) e, especialmente, aos 
princípios fundamentais da República, repita-se. A aplicação do princípio da 
precaução somente se justifica constitucionalmente quando observados os 
princípios fundamentais da República e ante a inexistência de norma capaz 
de determinar a adequada avaliação dos impactos ambientais. Fora de tais 
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limites, a aplicação do princípio da precaução se degenera em simples 
arbítrio.” (ANTUNES, 2012, p. 39). 
 
 
3.3  O DEVIDO PROCESSO LEGAL E O ÔNUS DA PROVA NO DIREITO 
PROCESSUAL CIVIL BRASILEIRO 
 
 
As ações civis públicas ambientais são regidas pela Lei nº 7.347/1985 e pela 
parte processual da Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor), 
especificamente o Título III, no que for compatível, por força do art. 21 da primeira 
lei, aplicando-se ainda as disposições do Código de Processo Civil de forma 
subsidiária, no que couber. 
Tais ações poderão ser propostas por qualquer dos legitimados ativos 
arrolados no art. 5º da Lei nº 7.347/1985, contra o poluidor, definido pela Lei nº 
6.938/1981 como “a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, 
responsável, diretamente ou indiretamente, por atividade causadora de degradação 
ambiental” (art. 3º, inc. IV), para a defesa dos direitos ou interesses difusos, coletivos 
e individuais homogêneos. 
Por ausência de disposição legal específica, a distribuição do ônus da prova, 
nestas ações, deve seguir, em princípio, o previsto pelo Código de Processo Civil, 
segundo o qual a prova incumbe a quem alega (art. 333), cabendo ao autor da ação 
o ônus de provar a existência dos fatos constitutivos de seu direito e ao réu o ônus 














3.4  INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA 
 
 
No direito ambiental, vigora a responsabilidade civil objetiva, a qual fora 
inserida no Brasil pelo art. 14 da Lei nº 6.938/81, recepcionada pela Constituição 
Federal, em seu art. 225, § 3º4. 
Embora não haja previsão expressa na lei ambiental brasileira, a doutrina 
vem admitindo amplamente a inversão do ônus da prova na ação civil pública 
ambiental, com base no princípio da precaução, imputando ao réu – suposto 
poluidor – a obrigação de provar que a sua atividade não é perigosa e nem 
poluidora. 
Sobre o tema, Machado demonstra que a inversão do ônus da prova em 
matéria ambiental, fundamentada no princípio da precaução, tem origem 
estrangeira, destacando autores europeus (2012, pp. 116 e 117).  
Neste ponto, importante observar que a Comunicação da Comissão 
Europeia relativa ao princípio da precaução, de 02/02/2000, admite expressamente a 
inversão do ônus da prova no caso de uma ação desenvolvida com base neste 
princípio, mediante análise casuística e desde que haja incerteza quanto ao perigo 
do procedimento ou produto colocado no mercado. Assim: 
 
“6.4. O ónus da prova: 
- As normas vigentes na legislação comunitária bem como em numerosos 
países terceiros aplicam o princípio da autorização prévia ("lista positiva") 
antes da colocação no mercado de determinados tipos de produtos, tais 
como medicamentos, pesticidas ou aditivos alimentares. Trata-se já de uma 
forma de aplicar o princípio da precaução deslocando a responsabilidade da 
produção das provas científicas. É particularmente o caso para substâncias 
consideradas perigosas a priori ou que se tornam potencialmente perigosas 
a um certo nível de absorção. Neste caso, o legislador, por precaução, 
inverteu claramente o ónus da prova determinando que estas substâncias 
são consideradas perigosas até prova em contrário. Compete, por 
conseguinte, às empresas a realização do trabalho científico necessário 
para a avaliação de riscos. Enquanto o nível de risco para a saúde ou para 
o ambiente não possa ser avaliado com suficiente certeza, o legislador não 
tem fundamento jurídico para autorizar a utilização da substância, excepto 
em condições excepcionais para a realização de ensaios. 
- Noutros casos, em que não exista esse procedimento de autorização 
prévia, pode competir ao utilizador, indivíduo, associação de consumidores 
ou de cidadãos, ou ao poder público a demonstração da natureza de um 
perigo e o nível de risco de um produto ou de um processo. Uma acção 
tomada ao abrigo do princípio da precaução pode comportar em certos 
                                            
4"O poluidor é obrigado, independentemente da existência da culpa, a indenizar ou reparar os danos 
causados ao meio ambiente e a terceiros afetados por esta atividade." 
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casos uma cláusula invertendo o ónus da prova sobre o produtor, o 
fabricante ou o importador; mas essa obrigação não pode ser 
sistematicamente vista como um princípio geral. Esta possibilidade deveria 
ser examinada caso a caso, quando uma medida é adoptada ao abrigo da 
precaução na pendência de dados científicos suplementares, para dar aos 
profissionais com interesses económicos na produção e/ou na 
comercialização do processo ou do produto em questão a possibilidade de 
financiar a investigação científica necessária, numa base voluntária. 
As medidas baseadas no princípio da precaução podem estabelecer uma 
responsabilidade em matéria de produção das provas científicas 
necessárias para uma avaliação de riscos completa.” (2000). 
 
Wolfrum observa que, “procedimentalmente, o princípio da precaução impõe, 
sobre aqueles que desejam empreender uma ação, o ônus da prova de que ela não 
prejudicará o ambiente” (2004, p. 18). 
Fiorillo (2012, pp. 676 e 677), por sua vez, sustenta que o art. 333 do Código 
de Processo Civil tem aplicação no âmbito do processo civil individual e que, no que 
tange à tutela de bens coletivos lato sensu, aplicam-se as disposições do Código de 
Defesa do Consumidor, uma vez que, conforme disposto em seu art. 1º, conjugado 
com o art. 21 da Lei nº 7.347/1985, tratam-se de normas de ordem pública e 
interesse social, que refletem os princípios constitucionais da isonomia e da ampla 
defesa, estabelecendo o equilíbrio entre as partes litigantes. 
Ainda segundo este autor, a ocorrência da inversão estaria condicionada à 
constatação de insuficiência de provas no processo, em decorrência de 
hipossuficiência (técnica ou econômica), ou da verossimilhança das alegações do 
autor (2012, p. 679). 
Para Dias, o instituto da inversão do ônus da prova encontra fundamento no 
princípio da isonomia das partes no processo, exigindo “a adoção de ações 
processuais compensatórias ou afirmativas, para se balancear correta e justamente 
a relação processual e se colocar as partes desiguais em pé de igualdade” (2012, p. 
223). 
No mesmo sentido, Fiorillo leciona: 
 
“O conteúdo jurídico do princípio da isonomia no direito processual 
ambiental irá refletir, conforme pudemos observar, em todos os aspectos 
instrumentais aplicáveis à defesa em juízo do meio ambiente. Daí se admitir 
no direito processual ambiental (...) a necessidade de adotar alguns 
mecanismos destinados a ‘equilibrar’ a relação poluidor/pessoa humana: é a 
hipótese de mencionar, a exemplo do que ocorre no direito das relações de 
consumo, a possibilidade de inverter o ônus da prova estatuído no art. 6º, 
VIII, da Lei nº 8.078/90, em proveito do princípio da isonomia no direito 




Há, contudo, entendimentos contrários à inversão do ônus da prova nas 
ações civis públicas ambientais. Milaré (2007, pp. 1030 e 1301) adverte que, “por 
mais justificável que seja, do ponto de vista filosófico, a inversão do ônus da prova 
em favor da defesa dos valores ambientais, não se pode aplaudir qualquer violência 
aos cânones do Estado de Direito”, uma vez que não há regramento legal expresso 
no âmbito das ações civis públicas ambientais. 
 
 
3.5  A JURISPRUDÊNCIA DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA NO ÂMBITO DAS 
AÇÕES CIVIS PÚBLICAS AMBIENTAIS 
 
 
No Brasil, a jurisprudência tem admitido de forma ampla a inversão do ônus 
da prova no âmbito das ações civis públicas ambientais, sob o fundamento teórico 
do princípio da precaução.  
No âmbito das instâncias especiais e extraordinárias, verifica-se que a tese 
foi recepcionada pelo Superior Tribunal de Justiça no ano de 2009, no julgamento do 
Recurso Especial nº 972.902-RS, relatado pela Ministra Eliana Calmon. 
Neste julgado, o STJ invoca o princípio da precaução como justificativa para 
o cabimento da inversão do ônus da prova, dispondo que tal princípio “preceitua que 
o meio ambiente deve ter em seu favor o benefício da dúvida no caso de incerteza 
(por falta de provas cientificamente relevantes) sobre o nexo causal entre 
determinada atividade e um efeito ambiental nocivo”. 
Desde então, a jurisprudência se firmou no sentido de que a inversão do 
ônus da prova seria cabível nas ações civis públicas, indiscriminadamente, por força 
da aplicação do princípio da precaução. 
A este respeito, é oportuno transcrever a lição do Ministro Herman 
Benjamim, citada no voto do Ministro Ricardo Cueva, no julgamento do Agravo 
Regimental em Agravo em Recurso Especial nº 206.748-SP: 
 
“Com isso, pode-se dizer que o princípio da precauçãoinaugura uma nova 
fase para o próprio Direito Ambiental (...)impõe-se aos degradadores 
potenciais oônus de corroborar ainofensividade de s ua atividade 
proposta, principalmentenaqueles casos onde eventua l dano possa ser 
irreversível,de difícilreversibilidade ou de larga escala. 
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Noutro prisma, a precaução é o motor por trás da alteraçãoradical que o 
tratamento de atividades potencialmente degradadorasvem sofrendo nos 
últimos anos. Firmando-se a tese – inclusive noplano constitucional – de 
que há um dever genérico e abstrato denão-degradação do  meio 
ambiente,inverte-se, no campo dessasatividades, o r egime de ilicitude, 
já que, nas novas basesjurídicas, esta se presume a té prova em 
contrário ' (Responsabilidade Civil pelo Dano Ambiental, Revista de Direito 
Ambiental, São Paulo, v. 9, ano 3, págs. 17/18, jan/mar. 1998 - grifou-se).” 
 
Ademais, como observado por Dias: 
 
“... o acesso à ordem jurídica justa e a inafastabilidade do Poder Judiciário 
já não mais se contentam com insatisfatório mero direito de petição ou 
ingresso, sendo imprescindíveis ainda os direitos aos provimentos 
jurisdicionais e aos meios executivos adequados a conceder ao titular do 






4  MATERIAL E MÉTODOS 
 
 
Para o desenvolvimento da pesquisa, adotou-se ométodo categórico-
dedutivo, sob o enfoque hermenêutico, partindo-se de premissas verdadeiras a fim 
de se chegar a uma conclusão lógica e racional, mediante o emprego de técnicas de 
interpretação válidas e consentâneas com o direito nacional vigente. 
Empregou-se, assim, a dedução, no sentido de utilização apenas do 
raciocínio, sem fazer apelo à experiência no curso de seu desenvolvimento, 
partindo-se das seguintes proposições: conceito do princípio da precaução e da 
inversão do ônus da prova no ordenamento jurídico brasileiro. 
Assim, pois, a dedução foi utilizada para se obter uma conclusão quanto ao 
fundamento de validade da inversão do ônus da prova, tendo-se como premissas o 
sentido e o alcance do princípio da precaução e a finalidade daquele instituto, 
mediante a interpretação das normas vigentes no direito brasileiro. 
Para tanto, serviu-se de levantamento bibliográfico e de pesquisa da 
jurisprudência atual do Superior Tribunal de Justiça, corte responsável pela 
uniformidade da interpretação da legislação federal infraconstitucional, em cujo 
âmbito se encontram as normas pertinentes ao direito processual ambiental. 
Além disso, a pesquisa envolveu o exame das normas constitucionais e 





5  RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
 
O objetivo geral deste trabalho consistiu em verificar se o princípio da 
precaução pode ser tido como fundamento para a inversão ônus da prova em ações 
civis públicas ambientais, em detrimento das regras tradicionais do direito 
processual civil. 
Para tanto, investigou-se o sentido e o alcance do princípio da precaução no 
direito ambiental brasileiro para, em seguida, buscar o entendimento do instituto da 
inversão do ônus da prova no âmbito das ações civis públicas ambientais. 
Por fim, após a pesquisa no âmbito jurisprudencial, buscou-se a conclusão 
quanto à adequação da interpretação dada à racionalidade do princípio da 
precaução, conforme se demonstrará em seguida. 
 
 




A respeito da definição e alcance do princípio da precaução no direito 
brasileiro, evidencia-se que a doutrina e a jurisprudência não encontraram um 
entendimento uniforme, sendo até mesmo vacilantes com relação à distinção deste 
princípio com o princípio da prevenção. 
De fato, há autores que entendem que o princípio da precaução não poderia 
se distinguir do princípio da prevenção, já que a finalidade de ambos consistiria em 
evitar danos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. 
A despeito dessas opiniões, nota-se evidente a distinção entre ambos os 
princípios, uma vez que o princípio da prevenção tem por objeto disciplinar ações 
públicas e particulares no sentido de preservar o meio ambiente ecologicamente 
equilibrado nos casos em que as todas as consequências dessas ações são 
conhecidas, tendo-se certeza dos danos ambientais decorrentes.  
Já o princípio da precaução, por sua vez, atua de forma preponderante na 
aplicação das políticas públicas, no sentido de regulamentar e fiscalizar as 
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atividades e empreendimentos, inibindo ações nos casos em que haja dúvida, em 
âmbito científico, quanto à ausência da possibilidade de dano ambiental. 
Assim, o princípio da precaução reflete a necessidade de se adotarem 
medidas protetivas do meio ambiente diante da incerteza científica sobre o potencial 
dano posterior de determinada atividade. 
O princípio da prevenção visa a prevenir danos quando as consequências da 
realização de determinado ato são conhecidas. O nexo causal já foi comprovado, ou 
decorre de lógica. O princípio da precaução, entrementes, é utilizado quando não se 
conhece, ao certo, quais as consequências do ato determinado. Trata-se de 
imperativo na hipótese de falta de certeza científica absoluta. Esta falta de certeza 
não pode ser escusa para a não adoção de medidas eficazes a fim de impedir o 
possível dano. 
Neste ponto, cabe destacar que, para a incidência do princípio da 
precaução, faz-se necessária a conjugação de um elemento indispensável, qual 
seja, a ausência de certeza científica quanto à inocorrência do dano pela realização 
de determinado projeto ou empreendimento.  
Isto quer dizer que, conforme analisado anteriormente, devem ser 
demonstradas as razões técnicas que justificam a dúvida com relação à idoneidade 
do projeto, não sendo suficientes questionamentos sem fundamentação científica. 
Não sendo demonstrada a certeza científica quanto à ausência do risco, caberá a 
incidência do princípio da precaução, a fim de que sejam impostas limitações ao ato, 
ou até mesmo a proibição de sua realização, a depender da amplitude do risco. 
Por outro lado, embora a maioria dos autores admita a autonomia do 
princípio da precaução, não há um consenso e uma uniformidade quanto à sua 
definição e alcance. 
O que se tem experimentado, atualmente, é a utilização do princípio da 
precaução sem o rigor do raciocínio, a fim de se justificarem quaisquer medidas, 
administrativas ou judiciais, em prol do meio ambiente. 
Essa prática não comprometida com o rigor lógico, poderá comprometer a 
eficácia da aplicação dos princípios ambientais futuramente, dando ensejo a 
interpretações igualmente desprovidas de fundamentação válida, que poderão 
justificar até mesmo medidas hostis ao desenvolvimento sustentável. 
Ao se verificar a origem do princípio da precaução, conforme se fez no 
presente trabalho, evidencia-se que o tal princípio não possui aplicabilidade direta 
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como norma processual nas lides judiciais, mormente como meio genérico de 
justificativa para a inversão do ônus da prova, mesmo em se tratando de ação civil 
pública ambiental. 
Com efeito, o princípio da precaução é uma norma eminentemente de 
política pública, isto é, de diretriz para os processos administrativos de 
licenciamentos e execuções de atividades e empreendimentos potencialmente 
poluidores, cuja certeza científica a respeito da ausência de danos passíveis de 
serem causados ao meio ambiente em decorrência dessas atividades ou 
empreendimentos não se evidencia de plano. 
Este é o sentido do princípio desde a sua origem, na Alemanha, em 1970, 
sendo também o escopo da Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento (ECO 92), em seu princípio de número quinze, o que também é 
observado na Constituição Federal, em seu art. 225, ao impor a preservação do 
meio ambiente para as futuras gerações. 
Assim, o princípio da precaução se reflete, por exemplo, na exigência do 
Estudo Prévio de Impacto Ambiental do empreendimento (Constituição Federal, art. 
225, § 1º, inciso IV), por meio do qual caberá ao empreendedor demonstrar ao 
Poder Público os impactos de seu projeto e as medidas mitigadoras, a fim de obter o 
licenciamento necessário para executá-lo. 
Em outras palavras, em nome do princípio da precaução, conforme 
concebido no direito brasileiro, determinada medida protetiva somente deixaria de 
ser tomada em um projeto se houvesse certeza cientificamente demonstrada quanto 
à ausência de dano ambiental decorrente da respectiva atividade ou 
empreendimento; por outro lado, se não houvesse certeza científica de que o 
empreendimento não causaria danos comprometedores à qualidade de vida das 
futuras gerações, medidas protetivas deveriam ser impostas ao empreendedor, 
dentre as quais, em última análise, o próprio impedimento da execução de seu 
projeto.  
As ações civis públicas ambientais, por seu turno, podem ter uma infinidade 
de objetos, a depender do interesse defendido, sendo que nem sempre se discutirá, 
em seus pedidos, a realização de um projeto ou obra cuja ausência do dano futuro 
seja cientificamente incerta. 
Tomando-se um exemplo, não se pode justificar a inversão do ônus da prova 
em favor do autor da ação civil pública, com base no princípio da precaução, quando 
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o objeto desta ação for indenização pela diminuição da produção pesqueira por 
conta de construção de uma usina hidrelétrica, obra esta já concluída há muitos 
anos, como o fez o Superior Tribunal de Justiça5. Neste exemplo, a ação judicial tem 
por objeto a reparação de um dano que já ocorrera, razão pela qual não se pode 
valer do princípio da precaução para o fim de justificar uma inversão do ônus da 
prova no processo. 
Por outro lado, tomando-se de um exemplo hipotético, é plenamente 
justificável a inversão do ônus da prova em ação civil pública, com fundamento no 
princípio da precaução, o pedido de paralisação de obra cujo licenciamento não 
tenha contemplado todos os riscos do empreendimento, levando-se em 
consideração as características do ambiente a sofrer o impacto. 
Nesta hipótese, seria legítima a incidência do princípio em estudo, eis que se 
estaria atuando no âmbito da verificação de regularidade da aplicação das políticas 
públicas ambientais, em consonância com a Constituição. 
Sendo assim, apresenta-se distorcida de seu embasamento teórico e legala 
concepção do princípio da precaução como fundamento de validade genérico e 
desarrazoado para a decisão do juiz pela inversão do ônus da prova em processo 
judicial de ação civil pública, o que, a depender do caso, pode redundar em decisão 
judicial desprovida de fundamentação jurídica. 
 
 
5.2  VALIDADE DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA NO ÂMBITO DAS AÇÕES 
CIVIS PÚBLICAS AMBIENTAIS 
 
 
Muito embora se demonstre a atual falha na aplicação do direito processual 
ambiental, nos casos em que não se verificam os pressupostos de incidência do 
princípio da precaução, não se duvida da importância da aplicação da inversão do 
ônus da prova nos casos em que o titular da ação se encontre em posição menos 
favorecida quanto à produção da prova necessária a demonstrar o direito alegado 
em sua petição inicial. 
                                            
5 STJ, AgRg nos EAg 1.328.641/RJ, Rel. Min. Castro Meira, DJe 14/10/11. 
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Porém, conforme já visto, a inversão do ônus da prova no processo civil, no 
âmbito das ações coletivas em geral, embasa-se no próprio devido processo legal, 
cujo corolário é a isonomia das partes. 
No direito ambiental, sem se esquecer de sua característica de direito difuso, 
a inversão do ônus da prova nas ações civis públicas se mostra plenamente 
justificada, além das hipóteses legítimas de incidência do princípio da precaução, 
conforme acima demonstrado, por conta das situações em que o empreendimento, 
devido à sua especificidade técnica, somente poderá ser demonstrado por quem o 
projetou, sendo indevido exigir do titular da ação que produza a prova, haja vista a 
sua notória hipossuficiência. 
O incontestável poder econômico e tecnológico das empresas poluidoras 
impõe ao juiz a adoção de medidas afirmativas ou compensatórias, a fim de se 
igualarem as partes que são por natureza desiguais. 
Note-se que, no caso, hipossuficiência não pode ser tida apenas sob o 
parâmetro econômico, mas também sob a ótica técnica quanto à viabilidade do autor 
de produzir a prova, considerando-se questões como, por exemplo, segredo de 
indústria e conhecimento técnico exclusivo ou sigiloso. 
Não se pode olvidar, ainda, que, nos termos do art. 6º, inciso VIII, do Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90), norma do direito brasileiro que prevê a 
inversão do ônus da prova, não só a hipossuficiência da parte é motivo para a 
aplicação deste instituto. Existindo verossimilhança nas alegações do autor da ação 
civil pública, mesmo que não tenha sido demonstrada a sua hipossuficiência perante 
o autor, ou a ausência de certeza científica quanto à ausência do dano, poderá o juiz 
aplicar a inversão do ônus da prova, passando-se ao réu o dever de produzir provas 
que lhe inocentem. 
Tem-se, pois, que o instituto da inversão do ônus da prova é também reflexo 
imediato da incidência dos princípios constitucionais da isonomia e da ampla defesa, 
a fim de que se estabeleça entre os litigantes o equilíbrio no processo, o que é 
plenamente aplicável nas ações civis públicas ambientais, a fim de se garantir a 
prestação jurisdicional eficaz, nas hipóteses em que a prova do dano ou da 
possibilidade do dano alegados na petição inicial dependa de fatos, documentos e 
demonstrações que estejam exclusivamente em poder do réu ou que sejam 
inacessíveis ao autor da ação. 
27 
 
Sendo assim, observa-se que a inversão do ônus da prova no âmbito do 
direito ambiental é plenamente possível e não depende, necessariamente, de se 
moldar à hipótese de incidência do princípio da precaução.  
No entanto, as decisões judiciais correspondentes devem observar 
rigorosamente o enquadramento do caso à hipótese normativa pertinente, a fim de 
que não se produzam decisões nulas por ausência de fundamentação válida. 
 
 
5.3  HIPÓTESE DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA PRECAUÇÃO PARA SE 




Depois de todo o esforço hermenêutico relacionado ao princípio da 
precaução e das regras processuais aplicáveis à ação civil pública ambiental, 
verificou-se que o princípio ora analisado pode ser utilizado como justificativa para a 
inversão do ônus da prova, desde que se trate de hipótese em que a ação civil 
pública vise a discutir alegalidade da realização de um projeto ou empreendimento 
em que não se evidencie certeza quanto à ausência de consequências danosas ao 
meio ambiente equilibrado. 
Não se pode perder de vista, neste ponto, que a dúvida levantada deve ser 
tecnicamente fundamentada, sendo ilegítima para fundamentar qualquer medida 
judicial de embargo ou restrição a mera dúvida imotivada. Para tanto, incumbe ao 
autor da ação valer-se de laudos técnicos que venham a demonstrar que o projeto 
ou o licenciamento não vislumbraram todos os riscos, bem como que a ausência da 
hipótese de ocorrência do dano não está de todo afastada. 
Outra condição que é decorrência do próprio sentido do princípio da 
precaução consiste em se demonstrar que o projeto ou empreendimento ainda não 
foram concluídos e que o dano ainda não fora experimentado. Com efeito, caso a 
obra já tenha sido concluída ou o projeto inteiramente executado, resultando em 
dano ambiental, não há que se falar em aplicação do princípio da precaução e, para 
estas hipóteses, tal princípio não servirá de justificativa válida para a aplicação da 
inversão do ônus da prova em ação civil pública que vise a reparação do dano.  
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As hipóteses de aplicação do princípio da precaução  como justificativa para 
a inversão do ônus da prova, nas ações civis públicas ambientais, são, pois, muito 
restritas, uma vez que restou esclarecido que, a despeito das divergências 
doutrinárias e jurisprudenciais, o correto é entender que este princípio possui seu 
âmbito de incidência na observância das políticas públicas ambientais no 
desenvolvimento de ações de intervenção no meio ambiente, com a finalidade de 





6  CONCLUSÃO 
 
 
Tendo-se em conta a principiologia do direito ambiental e do direito 
processual civil, conclui-se não haver conflito entre os princípios destes ramos do 
direito, no que tange à aplicação da inversão do ônus probatório nas ações civis 
públicas ambientais. 
O que ocorre, na atualidade da jurisprudência brasileira, é um equívoco ao 
se justificar tal medida no princípio da precaução de modo genérico e irrestrito, uma 
vez que a aplicação do princípio da precaução se dá no âmbito das políticas 
públicas ambientais, notadamente pelos órgãos regulamentadores e de fiscalização. 
A inversão do ônus da prova, embora venha a ser medida legítima, encontra 
o seu fundamento de validade nos princípios constitucionais da isonomia e da ampla 
defesa, a fim de que se estabeleça entre os litigantes o equilíbrio no processo, o que 
é plenamente aplicável nas ações civis públicas ambientais. 
Decisões judiciais de inversão do ônus probatório em ações civis públicas 
que apresentam como justificativa o princípio da precaução só são legítimas no caso 
de tais ações judiciais terem por objeto atividade ou empreendimento cujo dano 
ainda não tenha se evidenciado, a fim de se impor o embargo ou restrições 
mitigadoras do risco, sendo necessária, ainda, a demonstração de que a ausência 
de certeza científica absoluta não restou suficientemente provada para se afastar a 
possibilidade de dano ambiental. 
Por outro lado, decisões de inversão do ônus da prova que tomem o 
princípio da precaução como motivação, sem os requisitos supramencionados, 
carecem, em verdade, de fundamentação legal. 
Sendo assim, caso permaneça a atual tendência jurisprudencial de se 
justificar a inversão do ônus da prova nas ações civis públicas ambientais 
indistintamente, sem se observar o critério do âmbito de incidência do princípio da 
precaução no direito brasileiro, poderá comprometer, a longo prazo, a eficácia deste 
princípio, ensejando interpretações igualmente equivocadas e contrárias aos 
interesses do meio ambiente ecologicamente equilibrado, garantido pela 
Constituição. 
Em outro prisma, poderá o juiz inverter o ônus probatório, nos termos da 
legislação em vigor, desde que fundado na existência de hipossuficiência ou 
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verossimilhança, a fim de restabelecer o equilíbrio das partes no processo, 
viabilizando a sua finalidade que, no âmbito das ações civis públicas ambientais, 
consiste na proteção ao meio ambiente. 
Após toda a análise feita no presente trabalho, pode-se dizer que a atual 
jurisprudência vem distorcendo o verdadeiro sentido do princípio da precaução, 
entendendo-o como autorizador da aplicação da inversão do ônus da prova 
indistintamente, ante ao dever do poluidor de reparar os danos causados6, 
esquecendo-se, no entanto, de que a aplicação de tal princípio se dá em 
circunstância anterior à experimentação do dano. 
Tal procedimento, conforme já analisado, compromete a eficácia e a 
validade das decisões judiciais no âmbito de proteção do direito ambiental, sendo 
que a aplicação da inversão do ônus da prova nas ações civis públicas ambientais, 




                                            
6 Citem-se, a este respeito, os recentes julgados do Superior Tribunal de Justiça:AgRg no AREsp 
206.748/SP, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 21/02/2013, DJe 
27/02/2013; e REsp 1237893/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 
24/09/2013, DJe 01/10/2013. 
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